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APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 10 DA LEI N°
7.347/85.  RECUSA,  RETARDAMENTO  OU
OMISSÃO  DE  DADOS  TÉCNICOS
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL,  REQUISITADOS  PELO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA
POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. APELANTE
DEFENSOR  PÚBLICO.  PRIVILÉGIO  DE  FORO.
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DA  PARAÍBA  PARA  PROCESSAR  E
JULGAR. INTELIGÊNCIA DO ART. 104, XIII,  B,
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ART.  564,  I,
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE
DO FEITO DESDE O INÍCIO. INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA. PRELIMINAR ACOLHIDA. MÉRITO
DO  APELO  PREJUDICADO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

1. Nos termos do disposto no art.  104, XIII,  b,  da
Constituição  Estadual,  “Compete  ao  Tribunal  de
Justiça:  …  XIII  -  processar  e  julgar:  …  b)  nos
crimes  comuns  e  de  responsabilidade,  o  Vice-
Governador,  os  Deputados  Estaduais,  os  Juizes
Estaduais, os membros do Ministério Público, “da
Procuradoria-Geral  do  Estado,  da  Defensoria
Pública” e os Prefeitos,  ressalvada a competência
da Justiça Eleitoral;”



2. O Código de Processo Penal, por sua vez, destaca
que “Art.  564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes
casos: I - por incompetência, suspeição ou suborno
do juiz;”

3. A competência originária é, em regra, da primeira
instância.  Somente  em  casos  excepcionais,
expressamente  previstos  na  Constituição  da
República, pertence aos Tribunais Superiores (STF,
art.  102,  I  e  STJ,  art.  105,  i)  ou aos  Tribunais  de
Justiça e Tribunais Regionais Federais (art. 29, X).
Há,  também,  casos  de  competência  originária
estabelecidos  em Lei  federal  (cf,  arts.  113,  121  e
124) ou na Constituição do Estado (CF, art. 125, §
1º).  A  competência  originária  decorre  de  norma
constitucional e, diante de sua natureza restrita, não
admite interpretação extensiva.

4. Incompetência absoluta reconhecida para declarar
nulo o processo, desde o recebimento da denúncia, e
determinar  o  seu  encaminhamento  à  douta
Procuradoria-Geral de Justiça da Paraíba.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em dar provimento ao apelo, para anular o
processo a partir da denúncia.

R E L A T Ó R I O

Perante a 2ª Vara da Comarca de Itaporanga, Gildivan Lopes da
Silva,  e  Aldenor  Guilhermino  da  Silva,  foram  denunciados  como  incurso  nas
sanções do art.  10 da lei n° 7.347/85, pelo não fornecimento de dados técnicos
indispensáveis  à  propositura  de  ação civil  pública,  requisitados  pelo  Ministério
Público (fls. 02-05). 

Relata  a  peça  acusatória,  que  o  Representante  do  Ministério
Público  instaurou  inquérito  civil  público,  em  24/01/2007,  com  o  desígnio  de
investigar prática de nepotismo na Prefeitura e na Câmara Municipal de São José
de Caiana, e expediu, na mesma data, Recomendação ao prefeito, Gildivan Lopes
da Silva, e ao Presidente da Câmara de Vereadores, Aldenor Guilhermino da Silva,
sugerindo  a  exoneração  dos  servidores  do  município,  ocupantes  de  cargos
comissionados ou funções gratificadas, que fossem cônjuges, companheiros ou que



tivessem relação de parentesco consanguíneo, em linha reta ou colateral, ou por
afinidade,  até o terceiro grau com vereadores,  bem como com todos os demais
ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento.

No dia 02/02/2007, os acusados foram oficiados para, no prazo
de trinta dias, apresentar as seguintes informações técnicas ao Ministério Público:
1)  número total  de  cargos com provimento  em comissão,  bem como o número
ocupado por parentes dos membros desse Poder Executivo e do Poder Legislativo,
(piais sejam, de modo especifico. Prefeito. vice-Prefeilo. Vereadores, Secretários
Municipais. Procurador do Município. Ouvidora do Município, presidentes e/ou
dirigentes de autarquias e fundações municipais, bem como dos demais servidores
investidos  em  cargos  de  direção,  chefia  ou  de  assessoramento  (cônjuge,
companheiro ou parente em linha rela. colateral ou por afinidade, até o lercaro
grau.  inclusive/'.  II)  número  de  junções  gratificadas  existentes,  bem  como  o
número de junções gratificadas concedidas aparentes de membros desse Poder
Executivo,  quais  sejam,  de  modo especifico,  /'rejeito.  Vice-Prefeilo,  Secretários
Municipais. Procurador do Município. Ouvidora do Município, presidentes e ou
dirigentes de autarquias e fundações municipais. bem como dos demais se vido vs
investidos  em  cargos  de  direção,  chefia  ou  de  assessoramento  (cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau. inclusive): III) número de contratações temporárias existentes, bem como
número de  parentes  dos  membros  do  Poder,  quais  sejam,  de  modo  específico.
Prefeito.  vice-Prefeilo.  Vereador.  Secretários  Municipais.  Procurador  do
Município.  Ouvidora  do  Município,  presidentes  e  ou  dirigentes  de  autarquias,
fundações municipais, bem como dos demais servidores investidos em cargos de
direção, chefia ou de assessoramento (cônjuge, companheiro ou parente em I nha
rela. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. contratados temporariamente
i: IV) descrição dos cargos públicos preenchidos, das funções gratificadas c dos
cargos  em provimento  em comissão ocupados  pelos  parentes  identificados  nos
itens !}. II,1 e III). discriminando o nome do servidor, sua qualificação (eslado
civil e endereço residenciali. O sran de parentesco com quaisquer membros deste
poder já referidos, o qual deve ser individualizado também com o respectivo nome.
além de número de ato de nomeação e ou contrato, lotação, vencimentos e outros
dados relevantes;, e V) indicação e anexação de cópias das normas municipais
que disciplinaram os cargos em comissão, as gratificações e as contratações.

Decorreu  o  prazo  estipulado,  sem  que  os  acusados
apresentassem os dados técnicos solicitados pelo Ministério Público. Renovados os
expedientes  requerendo  as  informações  técnicas,  o  Presidente  da  Câmara  dos
Vereadores, Aldenor Guilhermino, atendeu apenas em parte o pedido do Ministério
Público.

Indispensáveis  à  propositura  da  ação  civil  pública  os  dados
técnicos  solicitados,  o  Ministério  Público,  mais  uma  vez,  os  requisitou,  e  em
16/10/2008,  Gildivan Lopes  da Silva  atendeu à  solicitação,  contudo,  deixou de



apresentar a relação de parentesco dos servidores de cargo em comissão, bem como
dos contratados temporariamente pelo município em tela, dados indispensáveis à
propositura da ação.

Por sua vez, Aldenor Guilhermino, em 11/11/2008, apresentou a
relação de  servidores  da  Câmara  de  Vereadores  sem esclarecer  se  estes  teriam
relação de parentesco com os vereadores ou com outros servidores investidos em
cargos de direção, chefia ou assessoramento.

Encerraram-se os mandatos de prefeito e presidente da Câmara
de  Vereadores  sem que  Gildivan  Lopes  e  Aldenor  Guilhermino  atendessem as
requisições  ministeriais,  indispensáveis  a  propositura  de  ação  civil  pública  que
tinha o objetivo de apurar a prática de nepotismo no Município de São José de
Caiana.

Quanto  ao  acusado  Aldenor  Guilhermino  da  Silva  houve  a
suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei n° 9.099/95, e
após  cumprimento  das  condições  impostas,  foi  decretada  a  extinção  da
punibilidade (fls. 262).

Concluída a instrução criminal, para o réu Gildivan Lopes da
Silva, o Juiz de Direito sentenciante julgou procedente a denúncia para condenar o
réu Gildivan Lopes da Silva nas penas do art. 10 da lei n° 7.347/85, aplicando a
pena da seguinte maneira (fls. 244/249):

- Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 02 (dois) anos de
reclusão, no regime aberto, e 492 (quatrocentos e noventa e dois)  OTN, a qual
tornou  definitiva  ante  a  ausência  de  atenuantes/agravantes  e  outras  causas  de
diminuição/aumento.  Presentes  os  requisitos  do  artigo  44  do  Código  Penal,
substituiu  a  reprimenda  por  penas  restritivas  de  direitos,  nas  modalidades  de,
prestação de serviços à comunidade, e prestação pecuniária, no valor de 10 (dez)
salários mínimo.

Inconformado, o denunciado apelou da sentença condenatória,
pugnando, preliminarmente,  pela nulidade processual pela incompetência absoluta
por  prerrogativa  de  função  do  apelante,  e  no  mérito,  pelo  reconhecimento  da
inépcia  da  denúncia,  ausência  de  justa  causa  para  a  persecução  penal,  e
alternativamente pela reforma da pena (fls. 252; 280-292). 

Contrarrazões  ministeriais  pelo  provimento  do  apelo,
acolhendo a matéria preliminar, e declarar a incompetência absoluta do Juízo de
primeiro grau, e anular tão somente a sentença (ato decisório) (fls. 294/305).

Nesta  Instância,  o  douto  Procurador  de  Justiça,  em parecer,
opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 309/311).



Lançado o relatório (fls. ), foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Preliminar  de  nulidade  pela  incompetência  do  juízo  sentenciante  por
prerrogativa de função do réu

Inicialmente,  alega  o  apelante  nulidade  do  feito,  por
incompetência  absoluta  do  juízo  sentenciante.  Argumenta  que  em  razão  de
prerrogativa  de  função,  por  se  tratar  de  Defensor  Público,  deveria  ter  sido
processado e julgado pelo Tribunal de Justiça.

Razão assisti o recorrente. 

Imperioso se faz o reconhecimento da preliminar arguida,  por
incompetência absoluta do juízo de primeiro grau em virtude do foro privilegiado
do  réu,  por  ser  Defensor  Público,  pois,  como tal,  detém a  prerrogativa  de  ser
processado e julgado pelo Tribunal de Justiça da Paraíba.

E, para essa conclusão, valho-me do que vem a prescrever o art.
104, XIII, b, da Constituição Estadual, que dispõe:

“Art. 104. Compete ao Tribunal de Justiça:
...
XIII - processar e julgar:
...
b) nos crimes comuns e de responsabilidade, o Vice-
Governador,  os  Deputados  Estaduais,  os  Juizes
Estaduais,  os  membros do Ministério  Público,  “da
Procuradoria-Geral  do  Estado,  da  Defensoria
Pública” e os Prefeitos, ressalvada a competência da
Justiça Eleitoral;”

Em socorro ao dispositivo constitucional acima, dispõe o art.
564, I, do Código de Processo Penal:

“Art. 564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: 
I - por incompetência, suspeição ou suborno do juiz;'

Ora,  ao  compulsar  os  autos,  verifica-se  que  o  denunciado
Gildivan Lopes da Silva é Defensor Público do Estado da Paraíba, fato, este, do



conhecimento  de  todas  as  autoridades  que  funcionaram no feito.  Consoante,  se
verifica no termo de interrogatório, às fls. 193, na qualificação do acusado, está
registrado que o mesmo é defensor público.

Estamos  diante  de  uma  competência  originária,  ditada  pela
Carta  Estadual  e,  por  conseguinte,  diante  de  sua  natureza  restrita,  não  admite
interpretação  extensiva,  devendo  o  feito  ser  declarado  nulo,  desde  o  seu
nascedouro,  maculando toda a formação da culpa,  por  ter  sido colhida por juiz
absolutamente  incompetente,  não  havendo,  pois,  como  se  aproveitar/convalidar
qualquer ato, por ser nulidade originária de texto constitucional, absoluta, portanto.

A respeito  da  matéria,  registre-se  o  salutar  magistério  dos
eminentes professores Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e
Antônio Scarance Fernandes, sedimentado nestes termos: 

“agora, em face do texto expresso da Constituição de
1988,  que  erige  em  garantia  do  juiz  natural  a
competência  para  processar  e  julgar  (art.  5º,  LIII,
CF.) , não há como aplicar-se a regra do art. 567 do
Código  de  Processo  Penal  aos  casos  de
incompetência  constitucional:  não  poderá  haver
aproveitamento dos atos não-decisórios,  quando se
tratar de competência de jurisdição, como também
de  competência  funcional  (hierárquica  e  recursal),
ou de qualquer outra, estabelecida pela Lei Maior”
(in As nulidades no processo penal, p. 45/46).

E, mais adiante, defende Antônio Fernandes Scarance:

“e um processo correu pela Justiça Militar castrense,
sendo os autos remetidos à Justiça Comum, perante
esta  o  processo  deve  ser  reiniciado,  não  sendo
possível o aproveitamento dos atos instrutórios” (in
Processo Penal Constitucional, p. 118).

No mesmo sentido, para arrematar, ensina Guilherme de Souza
Nucci: 

“A doutrina  vem  sustentando  o  seguinte:  em  se
tratando  de  competência  constitucional,  a  sua
violação  importa  na  inexistência  do  ato  e  não
simplesmente  na  anulação  (ex:  processar
criminalmente um promotor de justiça em uma Vara
comum de primeira instância, ao invés de fazê-lo no
Tribunal  de  Justiça  ).  No  mais,  não  sendo



competência  prevista  diretamente  na  Constituição,
deve-se  dividir  a  competência  em  absoluta  (em
razão da matéria  e  de  foro  privilegiado),  que  não
admite  prorrogação,  logo,  se  infringida,  é  de  ser
reconhecido  o  vício  como  nulidade  absoluta  (art.
564, I do CPP)”.

A  jurisprudência,  por  sua  vez,  é  pacífica  nesse  sentido,
conforme se extrai dos seguintes arestos: 

“AÇÃO  PENAL.  DEFENSOR  PÚBLICO.
PRIVILÉGIO  DE  FORO.  COMPETÊNCIA
DESTE TRIBUNAL. … I.  O defensor público é
detentor  de  foro  privilegiado por prerrogativa  de
função, por disposição constitucional, sendo, pois,
esta  corte  competente  para  julgar  o  processo.”
(TJPB  -  APN 999.2010.000391-5/001  -  Tribunal
Pleno;  Rel.  Originário,  Des.  Arnóbio  Alves
Teodósio – Rel. para o acórdão, Des. Joás de Brito
Pereira Filho -  DJPB 1º.11.2013).

“CONSTITUCIONAL E  PROCESSUAL CIVIL.
Ação  penal.  Delegado  geral.  Feito  na  primeira
instância.  Incompetência  absoluta.  Competência
originária. Constituição estadual. De acordo com o
art. 123, iii, d, item 3 da constituição estadual do
piauí,  a  competência  para  processar  e  julgar  o
reclamante. Delegado geral -é desta corte de justiça
e  não  da  instância  de  1º  grau.  Assim,  cumpre
destacar que estamos tratando de um caso onde se
instalou o fenômeno da incompetência absoluta, o
que gera, sem dúvida alguma, a nulidade dos atos
decisórios, conforme determinação do art. 113, § 2º
do código de ritos. Reclamação provida.” (TJPI -
Rcl  2011.0001.002039-2  -  Rel.  Des.  Augusto
Falcão Lopes - DJPI 30.10.2012).

Ante o exposto, acolho a preliminar de incompetência absoluta
do juiz de primeiro grau para processar e julgar o acusado Gildivan Lopes da Silva,
Defensor Público, e declaro a nulidade do feito desde o recebimento da denúncia,
devendo ou autos, após retornar à Vara de origem, ser encaminhado a este Tribunal
de Justiça, para os fins de direito.

É o meu voto.



Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, dele participando, além de mim,
Relator, o Senhor Doutor Marcos William de Oliveira, Juiz de Direito convocado
para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
09 (oito) dias do mês de novembro do ano de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
      - Relator -


